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PREFEITURA MUNICIPAL

LEI N° 1506/2024

DispGe sobre a Politica Municipal de Atendimento Especializado as Pessoas com
Deficiéncia e sobre a criagdo do Conselho, da Conferéncia e do Fundo Municipal
dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia.

TiITULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA
DA NATUREZA, FINALIDADE E ORGANIZACAO

Art. 1° Fica regulamentado, na estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Assisténcia Social, o
Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia — CMDPD, érgdo de controle social, paritario,
permanente, de carater consultivo, normativo, fiscalizador e deliberativo.

Art. 2° O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia tem por finalidade assegurar a
pessoa com deficiéncia a participacdo e o conhecimento de seus direitos como cidaddo, em harmonia com as
diretrizes tragadas pelos Governos Estadual e Federal, e atuar no Controle Social de Politicas Publicas de
Igualdade, assim como exercer orientagdo normativa e consultiva.

Paragrafo Unico. Para efeitos desta Lei, consideram-se pessoas com deficiéncia aquelas que tém
impedimentos de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interagdo com
diversas barreiras, podem obstruir sua participagao plena e efetiva na sociedade em carater de igualdade de
condigbes com os demais.

Art. 3° Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia de Atalaia:
|.  Elaborar, aprovar e revisar seu regimento interno;

Il.  Promover, formular e avaliar as politicas, planos, programas e agées no ambito municipal,
possibilitando maior igualdade de oportunidades para pessoas com deficiéncia;

Ill.  Zelar pela efetiva implementacéo das Politicas Publicas para incluséo e integragéo da pessoa com
deficiéncia;

IV.  Acompanhar o planejamento e avaliar a execug@o das politicas municipais de acessibilidade a
educacdo, saude, trabalho, assisténcia social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer,
urbanismo, habitacéo e outras relativas as pessoas com deficiéncia;

V. Acompanhar a elaboragédo e a execucado da proposta orcamentaria da Secretaria Municipal de
Assisténcia Social, sugerindo as modificagdes necessarias a consecugdo da Politica Municipal
para Integracdo da Pessoa com Deficiéncia;

VI.  Zelar pela efetivag@o do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa
com deficiéncia, garantindo o debate e a ampla participagédo da sociedade civil;

VII.  Acompanhar e apoiar as politicas e as agdes do Conselho Nacional e Estadual dos Direitos das
Pessoas com Deficiéncia.

VIIl.  Convocar, a cada trés anos, a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia,
garantindo sua ampla divulgagéo, para aprofundamento, avaliagéo e proposicées de questSes
pertinentes a formulagdo da politica publica relativa a pessoa com deficiéncia, promovendo
dialogo com a sociedade civil;

IX. Incentivar e apoiar a realizacdo de eventos, estudos e pesquisas no campo da promogao,
conscientizacao, protecéo e garantia dos direitos da pessoa com deficiéncia;

X. Propor e incentivar a realizagdo de campanhas de conscientizagdo e de prevencdo as
deficiéncias, bem como a elaboragao de pesquisas e estudos que visem a melhoria da qualidade
de vida e a promogao dos direitos humanos de pessoas com deficiéncia;

XI.  Propor, acompanhar e fiscalizar, mediante relatérios de gestdo, o desempenho de programas e
projetos da politica municipal para inclus&o e integracé@o das pessoas com deficiéncia;
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XII.

XIll.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.
XVIII.

XIX.

XX.

XXI.

XXIL.

XXIIL.

Manifestar-se, dentro dos limites de sua atuacdo, acerca da administragdo e condugédo de
trabalhos de prevencéo, habilitagéo, reabilitacdo e incluséo social de entidade privada ou publica,
quando houver noticia de irregularidade;

Fomentar e articular eventos esportivos, culturais, de lazer, dentre outros, a fim de dar visibilidade

aos talentos da pessoa com deficiéncia e promover a sua integragdo a comunidade,
preferencialmente em anos em que néo ocorra a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa
com Deficiéncia;

Avaliar o desenvolvimento da Politica Municipal de Atendimento Especializado as Pessoas com
Deficiéncia de acordo com a legislag@o em vigor, visando a sua plena adequagéo;

Convocar assembleia de escolha dos representantes da sociedade civil, quando houver vacéancia
no lugar de conselheiro titular e suplente, ou no final do mandato, dirigindo os trabalhos eleitorais;

Solicitar aos érgdos municipais a indicagdo dos membros, titulares e suplentes, em caso de
vacéancia ou término do mandato;

Eleger o seu corpo diretivo;

Propor e incentivar a captacéo de recursos e a capacitagdo permanente, visando a garantia dos
direitos da pessoa com deficiéncia;

Propugnar pela contemplagéo da politica publica do setor no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes
Orgamentarias e Lei Orcamentaria;

Cadastrar e fiscalizar as entidades que atuam de e para a pessoa com deficiéncia;

Avaliar anualmente o desenvolvimento da Politica Municipal de Atendimento Especializado as
Pessoas com Deficiéncia de acordo com a legislagao em vigor, visando a sua plena adequagzo;

Criar comissées tematicas permanentes ou temporarias com suas respectivas competéncias e
composi¢ao;

Desenvolver outras atividades correlatas.

Paragrafo Unico. A Politica de Atendimento dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia sera garantida
também através do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, criado pela lei que se forma.

Art. 4° O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera composto de forma paritaria
por 8 (oito) membros, dos quais 50% (cinquenta por cento) serdo representantes de Orgéos Governamentais e
50% (cinquenta por cento) seréo representantes da Sociedade Civil, sendo:

4 (quatro) representantes do Poder Publico, sendo:

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assisténcia Social/CRAS;
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educacgao e Cultura;

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Salde;

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes;

4 (quatro) representantes da sociedade civil, sendo:

a) 1 (um) representantes de entidades e/ou associacdes de e para a pessoa com deficiéncia,
cadastradas no CMDPD;

b) 2 (dois) representantes com familiares PcD;

c) 1 (um) representante de instituicao religiosa;

§ 1° Para cada conselheiro titular havera um suplente, que substituira o titular em suas faltas ou
impedimentos provisérios, e, no caso de vacancia, assumira a condigao de titular.
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§ 2° O mandato dos membros titulares e suplentes do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia sera de trés anos, sendo permitida uma unica recondugéo subsequente.

§ 3° Serdo consideradas aptas a pleitearem a vaga da sociedade civil as entidades legalmente
constituidas e em funcionamento ha pelo menos 6 (seis) meses no &mbito do Municipio de Atalaia e devidamente
cadastradas no CMDPD.

§ 4° As vagas destinadas as entidades e/ou associagdes de e para a pessoa com deficiéncia deverao
contemplar pelo menos um representante de cada uma das seguintes deficiéncias: auditiva, visual, fisica,
intelectual, multipla e autismo.

Art. 5° A eleicdo dos membros representantes da sociedade civil organizada do Conselho Municipal dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera realizada em assembleia, a cada 3 (trés) anos.

§ 1° O Regimento Interno dispora sobre o modo de eleicéo dos representantes nao-governamentais,
além dos requisitos que ensejam a destituicdo dos conselheiros e sua vacéancia.

§ 2° O processo eletivo de que trata o caput ficara a cargo do CMDPD, o qual coordenara o processo por
meio de uma comissao especial eleitoral.

§ 3° Servidores publicos municipais nao poderéo participar do CMDPD representando a sociedade civil.

Art. 6° Cabera aos ¢rgéos publicos a indicag@o de seus membros efetivos e suplentes, no prazo a ser
estabelecido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia.

Art. 7° Os membros do CMDPD poderao ser substituidos a qualquer tempo pela instituicdo ou
autoridade publica a qual estejam vinculados, mediante ato comunicativo ao Conselho, o qual fara o
encaminhamento ao Poder Executivo para a nomeagao.

Art. 8° A presidéncia do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia sera exercida de
modo alternado por representante do governo e representante da sociedade civil, sendo eleita pela maioria
absoluta dos votos dos conselheiros, na primeira reunido plenaria da nova gestéo.

Paragrafo tnico. Na gestdo em que a presidéncia for exercida pelo governo, a vice-presidéncia sera
exercida pela sociedade civil, e vice-versa, podendo a vice-presidéncia ser eleita separadamente, logo em seguida
a votagdo da presidéncia, ou em chapa conjunta a candidatura de presidente.

Art. 9°. A funcéo de conselheiro sera exercida a titulo gratuito e considerada como de relevante servico a
Municipalidade.

TiTULO Il
DA CONFERENCIA

Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia — CMDPD convocara, mediante
resolugdo, a cada trés anos, a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, para avaliar e
propor atividades e politicas da area, a serem implantadas, implementadas e/ou efetivadas no Municipio,
garantindo sua ampla divulgagao.

§ 1° A Conferéncia de que trata o caput sera convocada pelo CMDPD no periodo de até 30 (trinta) dias
antes do final do mandato.

§ 2° A Conferéncia sera organizada por comissao especifica formada por representantes do CMDPD e
representantes da Secretaria Municipal de Assisténcia Social/CRAS, a qual o Conselho esta vinculado, e sua
estrutura e funcionamento serao definidas em regulamento préprio.

§ 3° A Conferéncia sera composta por delegados representantes das entidades que atuam de e para a
pessoa com deficiéncia no Municipio e das associagdes municipais devidamente inscritas no CMDPD, do Poder
Publico Municipal e dos demais Orgaos Governamentais existentes no Municipio.

§ 4° Em caso de n&o convocagao por parte do CMDPD no prazo referido no § 1.°, a iniciativa podera ser
realizada por representantes da sociedade civil ou pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, que formarao
comissdo paritaria para a organizagao e coordenacao da Conferéncia.

Art. 11. Compete a Conferéncia Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia:
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Ill.  Avaliar a situagéo da Politica Municipal de Atendimento a@ Pessoa com Deficiéncia;
IV.  Propor diretrizes gerais da Politica Municipal de Atendimento a Pessoa com Deficiéncia no triénio

subsequente ao de sua realizagdo.

TiTuLO M
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DIFIDENCIA
DA INSTITUICAO

Art. 12. Fica instituido o Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncias, que sera gerido e
administrado pelo Concelho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia — CMDPD e Secretaria Municipal
de Assisténcia Social.

§ 1° O Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia — FMDPD, tem por objetivo facilitar a
captagdo, o repasse e a aplicag@o de recursos destinados ao desenvolvimento das acdes de atendimento as
pessoas com deficiéncias.

§ 2° As agdes que trata o paragrafo anterior referem-se prioritariamente aos programas de protegéo ao
deficiente em situag&o de risco social e pessoal, cuja necessidade de atencéo ultrapassa o &mbito de atuagdo das
politicas sociais e basicas.

§ 3° O Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia — FMDPD sera constituido:

. Pela dotagdo consignada anualmente no or¢amento do Municipio para o atendimento a
pessoas com deficiéncia.

Il Pelos recursos provenientes do Conselho Estadual e Nacional das pessoas com deficiéncia.
lll.  Pelas doagdes, auxilios, contribuicées e legados que lhe venham a ser destinados.

IV.  Pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenagbes em agbes civis ou de
penalidades administrativas oriundas do Poder Judicirio.

V.  Por outros recursos que lhe forem destinados.
VI.  Pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depdsitos e aplicagdes de capitais.
VII.  Recursos, convénios, acordos e contratos firmados entre o Municipio e instituicées privadas,
pubicas, nacionais e internacionais, federais, estaduais e municipais, para o repasse a

entidade executora de programas integrantes do plano de aplicagéo de recursos do FMDPD.

§ 4° As contribuicées efetuadas ao Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia - FMDPD
previstas no inicio lll poderao ser deduzidas do Imposte de Renda, de acordo com a legislag@o pertinente.

Art. 13 O Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia — FMDPD sera regulamentado no
Regimento Interno, observada as orientagdes do Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia.

Art. 14 A gestdo e administragdo do Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia —
FMDPD sera exercida pelo Concelho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia — CMDM em conjunto
com a Secretaria Municipal de Assisténcia Social, a qual competira:

l.  Registrar os recursos orgamentarios oriundos do Municipio ou a ele transferidos em beneficios das
pessoas com deficiéncia pelo Estado ou pela Unido.

Il.  Registrar os recursos captados pelo Municipio através de convénios ou doagées ao Fundo.

Ill.  Manter o controle escritural das aplicagdes financeiras levadas a efeito pelo Municipio, nos termos
das resolugées do Concelho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia — CMDPD.

IV.  Autorizar a aplicagdo dos recursos em beneficios das pessoas com deficiéncia, nos termos das
resolugées do Concelho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia - CMDPD
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V. Administrar os recursos especificos para os programas de atendimento a pessoas com deficiéncia,
segundo as resolugées do Concelho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia —
CMDPD.

Art. 15 As deliberagdes referentes a gestdo e administracdo do Fundo Municipal dos Direitos das
Pessoas com Deficiéncia - FMDPD serao executadas pela Secretaria Municipal de Assisténcia Social, seno essa
a responsavel pela prestacéo de contas.

Paragrafo Unico: O FMDPD sera gerido pela presidenta e pela tesoureira do CMDPD, de acordo com
as deliberagbes plenarias do Concelho, para as quais recebera o auxilio da assessoria técnica das Secretarias
Municipais de Administracdo e Financas.

TITULO IV
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 16. Cabera ao Poder Executivo Municipal proporcionar ao Conselho Municipal dos Direitos da
Pessoa com Deficiéncia todas as condicées administrativas que permitam o permanente funcionamento do érgao,
sua estruturagdo e atribuicées, estando especificamente vinculado para este fim a Secretaria Municipal de
Assisténcia Social/CRAS.

Paragrafo Unico. Os servicos da Secretaria-Executiva do CMDPD seréo assegurados por servidor da
Secretaria Municipal de Assisténcia Social, que auxilie a Secretaria-Executiva do CMDPD no trabalho
administrativo.

Art. 17. O Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia adequara seu Regimento
Interno ao disposto nesta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicagéo.

Art. 18. As despesas decorrentes da execugao desta Lei correrdo a conta de dotagées orgamentarias
préprias, suplementadas se necessario.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo, revogando expressamente a Lei Municipal n®
1505/2024.

Edificio da Prefeitura Municipal de Atalaia, aos 03 de Setembro de 2024.

CARLOS EDUARDO ARMELIN MARIANI
Prefeito Municipal
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